PARECER Nº   1493, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE AS EMENDAS Nº 1, 2, 3, 4 e 5, AO PROJETO DE LEI Nº 999, DE 1999.

De autoria do nobre Deputado Arnaldo Jardim, o Projeto de lei n.º 999, de 1999, objetiva dispor sobre o Programa de Habitação Social do Estado de São Paulo – PROHAB.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. Aprovado requerimento de urgência, a proposição passou a tramitar nesse regime. 

Após tramitar regularmente pelas Comissões Permanentes, a proposição foi incluída na Ordem do Dia e durante a fase de discussão, foram apresentadas cinco emendas. Sendo, então, o Projeto reenviado ao exame das comissões permanentes.

Inicialmente encaminhada  à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que opinou favoravelmente às emendas de n.os. 01, 02, 03, 04 e 05.

Em seguida, o Relator Especial, designado em substituição ao da Comissão de Promoção Social, para  opinar quanto aos aspectos a que se refere o §9º do artigo 31 do Regimento Interno, exarou parecer favorável à  aprovação das  emendas de n.os. 01, 02, 03, 04 e 05.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Não tendo a Comissão de Finanças e Orçamento exarado parecer no prazo regimental, compete-nos agora, na condição de relator especial designado, examinar a propositura.

Ao  fazê-lo, verificamos que as emendas procuram aperfeiçoar o texto original da proposta e foram apresentadas pelo autor do projeto.

A emenda de n.º 1 pretende incluir inciso ao artigo 11 do projeto de forma a impedir que sejam aprovados empreendimentos que possuam ou no terreno, ou na construção passivo ambiental comprovado. No que diz respeito aos aspectos que nos cabem analisar, na medida em que não significa aumento de despesa ou redução de receita, não encontramos óbices à sua aprovação.

As emendas de n.ºs 2, 3 e 4 objetivam ampliar a dotação do fundo de desenvolvimento habitacional de forma a incluírem doações de terrenos pela Prefeituras Municipais. No que nos diz respeito, na medida em que ampliam a base de recursos do FUNDHAB, com bens de terceiros e de fundos destinados à habitação, somos favoráveis à sua aprovação.

A emenda de n.º 05 visa incluir dentre as operações da PROHAB, reformas de imóveis já construídos. No que nos compete analisar, ao incluir uma modalidade de operação que permite uma melhor operacionalidade do projeto em uma atividade com maior eficiência do uso de recursos e menores custos sociais, somos favoráveis à  sua aprovação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação das  emendas de n.os. 01, 02, 03, 04 e 5.

É o nosso parecer.

a)  VITOR SAPIENZA – Relator especial



